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Bolsonaro negocia volta da CPMF, mas, 
em público diz que não quer criar novo 

imposto

Nos bastidores, Bolsonaro e parlamentares do 
Centrão articulam a volta da CPMF. Em público 
ele nega.  Mais uma vez o presidente joga nas 
costas do pobre e do trabalhador a conta da crise 
econômica.

A falta de compromisso com a verdade tem 
sido característica do governo de Jair Bolsonaro 
(ex-PSL), tanto no debate de questões internas 
quanto em discursos como o feito esta semana 
na Assembleia-Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em que expôs o Brasil 
e os brasileiros a constrangimentos e riscos de 
ataques surpresa aos direitos e à renda.

O caso da volta da antiga Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF) é exemplar no que se refere aos ataques 
ao bolso dos trabalhadores e trabalhadoras. Em 
público, ele nega, mas autoriza sua bancada e 
seus subordinados e negociar escondido do 
povo.

Depois de negar diversas vezes durante 
sua campanha eleitoral  e também após ter 
assumido a Presidência da República, a intenção 
de criar um novo imposto, Bolsonaro autorizou 
o seu líder na Câmara, deputado Ricardo Barros 
(PP/PR) a negociar com os parlamentares do 
Centrão a viabilidade do Congresso aprovar 
a CPMF. A ideia é cobrar 0,2% de todas as 
transações digitais durante seis anos.
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Campanha da CUT e centrais pelos R$ 
600 está nas ruas e nas redes. Participe!

Os slogans são “Coloca o Auxílio Emergencial 
pra votar, Maia!”, “Bota pra votar JÁ, Maia!” 
e as hastags #Vota600 e #600PeloBrasil. A 
campanha tem ainda um abaixo assinado 

virtual  para pressionar os parlamentares pela 
manutenção do auxílio emergencial no valor de 
R$ 600 reais até dezembro, e todo material está 

disponível no site da CUT.


